
Muitas informações interessan-
tes podem ser extraídas deste grá-
fico, em particular o resultado dos
movimentos de greve em 1994,
2000 e 2004. O que talvez mais
chame a atenção é que após a
enorme perda imposta em apenas
dois anos — entre 1989 e 1991 —
foram necessários quase 25 anos
para que recuperássemos uma
parcela significativa do poder
aquisitivo real médio que nos to-
maram. Aparentemente, um novo
ciclo de arrocho se inicia com o
mandato de Zago e Vahan. A his-
tória nos ensina que é preciso re-
sistir com firmeza a este tipo de
iniciativa, pois deixa marcas inde-
léveis no corpo e nas atividades-
fim da universidade.

O arrocho de salários, como já
vimos acontecer na educação pú-
blica básica, contribui para a cor-
rosão e eventual destruição da
capacidade instalada, constituin-
do-se em enorme desperdício de
investimento público anterior-
mente destinado ao setor. Além
disso, potencializa a privatização
interna da universidade pública,
em particular através das funda-
ções privadas, ditas “de apoio”.

De pouco vale a “temperança”

que a atual administração tenta
passar aos docentes por meio de
vídeos e cartas. O fato é que sem a
luta — que empreendemos e con-
tinuaremos a empreender — por
mais investimento nas universi-
dades estaduais paulistas, assisti-
remos, em pouco tempo, ao
desmonte destas instituições co-
mo universidades que mereçam
esse nome.

Causa surpresa que a Reitoria
considere inapropriado responsa-
bilizar o governo estadual pela
falta de financiamento perene e
adequado para contemplar a ex-
pansão das universidades estadu-
ais paulistas, ou que defenda
como legítimo, por exemplo, o
desconto do montante da Habita-
ção da base de cálculo do repasse
a que elas fazem jus. Todos aque-
les que leem com atenção (e um
mínimo de isenção) a argumenta-
ção amplamente divulgada pelo
Fórum das Seis e pela Adusp sa-
bem que tínhamos duas frentes:

1) Arrocho é inaceitável e há
espaço para negociação;

2) A situação das universidades
estaduais é séria e precisamos
agir de forma enérgica para mu-
dar o enunciado do artigo 4º da

Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de forma que recebam o
mesmo tratamento que os muni-
cípios, o que nos levou a defender
a introdução da expressão “total
do produto do ICMS”. Isto porque
estamos no Brasil; em países orga-
nizados não seria necessária a
mudança de redação para que as
bases de cálculo de municípios e
das universidades estaduais fos-
sem as mesmas.

Adicionalmente, cabe destacar
que, conforme mostra estudo do
Sindicato dos Agentes Fiscais de
Renda do Estado de São Paulo (Si-
nafresp), a lei que instituiu a Nota
Fiscal Paulista viola preceitos bá-
sicos e precisa ser revista. Em par-
ticular, como já escrevemos, ainda
que seja uma iniciativa destinada
a combater a sonegação, não pode
ser financiada por meio da retira-
da de recursos dos municípios e
do financiamento de direitos soci-
ais fundamentais, tais como edu-
cação e saúde públicas.

Argumentar, como fez o reitor
da USP, que um artigo do secretá-
rio da Fazenda responde a essas
questões é o mesmo que argu-
mentar ser indevido suspeitar de
raposa indicada para cuidar de um
galinheiro. Afinal, o governo Alck-
min é mais um exemplo dos que
têm ojeriza da vinculação de ver-
bas para o financiamento dos di-
reitos sociais fundamentais da
população paulista.

Os demais membros do atual
Cruesp reconheceram a validade e
oportunidade das propostas (1) e
(2) acima, tanto é que, à sua ma-
neira, tentaram intervir na Assem-
bleia Legislativa (Alesp) durante o
debate da LDO-2014. Só o reitor da
USP, isolado, publicamente avisa o
governo e propala aos docentes da
USP que as universidades estaduais
não precisam de mais recursos. In-
teressante esta postura, mais ade-
quada a um representante do
governo na USP, do que a um man-

datário da USP perante o governo.
Registre-se que o Cruesp há

tempos sabe que os 9,57% são in-
suficientes. Ofício datado de
29/7/2005, assinado pelo profes-
sor Marcos Macari, então presi-
dente do Cruesp, reivindicava a
passagem dos 9,57% para 10,27%
(http://goo.gl/YYoTTh). Os argu-
mentos apresentados no ofício
envolvem, entre outras pondera-
ções, a expansão das estaduais
paulistas. Vai ver que a atual ad-
ministração da USP também não
sabia disto; no entanto, suas de-
clarações desqualificam seus pa-
res do Cruesp, de ontem e de hoje.
Aparentemente, a atual gestão
reitoral da USP não parece impor-
tar-se com isto. Fato é, porém,
que se trata de atitude incompatí-
vel com o exercício dos cargos de
reitor e vice-reitor.

Interessante também a repeti-
da assertiva da atual administra-
ção de que de nada sabia, tudo
ignorava, embora seus expoentes
compusessem a administração J.G.
Rodas. Será que não era para des-
confiar da origem dos recursos
destinados por J.G. Rodas às Pró-
Reitorias, em particular a de Pes-
quisa, com os quais financiou-se
um grande número de Núcleos de
Apoio à Pesquisa (NAPs), os quais
tiveram suas verbas confiscadas
tão logo Zago e Vahan tomaram
posse como reitor e vice-reitor?

Carta alguma da atual adminis-
tração fará os docentes esquece-
rem as páginas amarelas da Veja, a
entrevista no Estadão, as ameaças
de corte do RDIDP, a desqualifica-
ção do pessoal docente que há
anos dedica-se à USP, a manuten-
ção no cargo do coordenador da
Superintendência do Espaço Físico
(SEF) depois de insultar docentes e
estudantes, o modo desrespeitoso
como foi tratada a questão da EA-
CH, a ameaça de corte de ponto e

As sérias consequências do arrocho salarial

O gráfico abaixo descreve a evolução, a partir de 1980, do salário real
médio de um MS3 em RDIDP, estimado pelo ICV-DIEESE, adotando como
valor 100 o salário de janeiro de 1971.

7 de agosto
1 5h00 Assembleia Geral da Adusp - Anfiteatro da História

em pauta: Avaliação da Greve - Ato de 1 4/8 no Palácio

continua na página 2
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o desrespeito ao direito de greve, a
indisposição ao diálogo, à argu-
mentação e à contestação... A lista
já é longa e estamos apenas no
primeiro semestre de mandato.

Salário real. Enquanto a
Reitoria tergiversa, a tabela 1 in-
dica o valor real do nosso salário
em relação ao de maio de 2013,
utilizando uma variedade de esti-
madores da inflação: ICV-DIEESE
(o nosso padrão de estimativa),
IPC da Fipe e Índice de Preços ao
Consumidor Ampliado (IPC-A).

Frise-se que, em tempos de in-
flação não muito alta, perdas de

cerca de 7% são muito significati-
vas. Se a evolução inflacionária
acirrar-se, esta situação pode agra-
var-se consideravelmente. É por
isto que insistimos em não aceitar
arrocho de salários: quando come-
ça, é muito difícil de reverter.

A sangria continua. A
perda de recursos por não termos a
mesma base de cálculo dos municí-
pios (i.e., não ter no artigo 4º da
LDO a expressão “total do produto
do ICMS”) permanece em 2014 e
continuará vigorando em 2015! Até
o mês de junho de 2014, não foram
incluídos na base de cálculo das es-

taduais paulistas R$ 1,305 bilhão,
incluindo o desconto mensal de R$
104 milhões correspondente à Ha-
bitação. Se incluirmos os 75% de R$
999,8 milhões distribuídos pela No-
ta Fiscal Paulista em abril/2014, o
montante faltante na base de cálcu-
lo dos 9,57% das estaduais paulistas
atinge, apenas no primeiro semes-
tre de 2014, R$ 2,055 bilhões! Ou se-
ja, até agora essa prática já subtraiu,
em 2014, R$ 197 milhões das uni-
versidades públicas estaduais!

Ida ao Palácio. Faz parte da
nossa luta contra o arrocho salarial,
continuarmos a nos empenhar em

obter mais investimento em Edu-
cação Pública em geral e nas uni-
versidades estaduais paulistas em
particular. Com esta perspectiva, o
Fórum das Seis protocolou pedido
de audiência com o governador do
Estado e realizará, no dia 14/8, Ato
Público no Palácio dos Bandeiran-
tes. Até agora, não recebemos res-
posta do governo. Apresentamos
ao governador Alckmin no ofício, e
o faremos também no Ato, nossas
reivindicações de maior investi-
mento na Educação Pública em ge-
ral, assim como na USP, Unesp,
Unicamp e Centro Paula Souza.

Somente nossa mobilização e
nossa organização podem, de fato,
garantir condições dignas de vida
e trabalho para o corpo da univer-
sidade, resistindo ao descompro-
misso do governo estadual em dar
a devida prioridade à educação,
bem como às ameaças e à intran-
sigência que têm caraterizado a
administração da USP até agora.

continua na p.6...

continuação da matéria de capa

A sessão da AG Pemanente da
Adusp de 28/7 aprovou carta a ser
enviada ao pró-reitor de Pesquisa
da USP, professor José Eduardo Kri-
eger, a propósito de entrevista en-
caminhada por e-mail institucional
aos docentes. A seguir os principais
trechos da carta, protocolada em
31/7 (http://bit.ly/1ohK9VZ):

Senhor professor,

Em 27 de junho de 2014 o se-
nhor enviou à comunidade uni-
versitária uspiana mensagem
eletrônica que reproduzia uma
entrevista concedida por Simon
Schwartzman à revista Época. Da
parte dos docentes, a imensa
maioria dos destinatários de seu
e-mail é constituída, como bem
sabe, por doutores [...] . Trata-se
portanto de um corpo docente al-
tamente qualificado, que sabe
onde buscar informações confiá-
veis sobre os mais diversos temas,
entre eles o relativo às políticas
públicas para o ensino superior.
E, quando o faz, o arquivo do se-
manário das Organizações Globo
não será certamente a fonte pre-
ferencial para sua investigação
[...] . Por que, perguntamos, a Pró-
Reitoria de Pesquisa, órgão que
deveria zelar pela qualidade da
investigação acadêmica, divulga
um texto que prima pelo viés ide-
ológico da mercantilização do en-
sino público, pela ofensa ao

trabalho realizado numa de nos-
sas unidades, além de pregar a
ruptura do regime de dedicação
integral e exclusiva, mola-mestra
da pesquisa realizada na Univer-
sidade de São Paulo?

[...] Simon Schwartzman advo-
ga para as autoridades universi-
tárias a “liberdade” para pagar o
salário que quiser e para quem
quiser, além de poder dispensar
“quem não é tão talentoso as-
sim.” Isonomia salarial, critérios
uniformes e democráticos de se-
leção de quadros, estabilidade
para que o pesquisador possa
exercer suas atividades de modo
autônomo e não sujeito a pres-
sões externas, tudo isso é total-
mente descartado na perspectiva
do sociólogo que presidiu o IBGE
no auge de seu desmonte, duran-
te a década de 1990 [...] .

Causa-nos perplexidade e
consternação o fato de o senhor,
além de endossar tamanha inép-
cia, acolher e divulgar a agressão
gratuita e absolutamente despro-
positada que Schwartzman fez à
EACH. A unidade, vítima do des-
caso e da ação criminosa de certos
dirigentes universitários, é trata-
da na entrevista como equívoco a
ser extirpado da USP.

[...] Para encerrar, gostaríamos
de lembrá-lo de que o uso do cor-
reio eletrônico institucional é
pautado por normas que o senhor
tem o dever de observar [...]”.

Carta aberta ao
pró-reitor de Pesquisa

Fórum das Seis pede ao Cruesp que
antecipe negociação prevista para 3/9

Por decisão de reunião realizada em 30/7, o Fórum das Seis encaminhou
ofício ao Cruesp, no qual comunica à professora Marilza Rudge, que presi-
de o colegiado, que, por entender que “a reunião agendada entre as par-
tes para o dia 3/9/2014 terá como pauta o reajuste salarial”, e tendo em
vista “o impasse existente nas três universidades hoje, por conta da greve
de servidores docentes e técnico-administrativos”, reivindica que essa
reunião de negociação seja antecipada para a primeira semana de agosto.

Na mesma reunião, o Fórum das Seis, após constatar a aprovação de seu
indicativo pelas assembleias das categorias (vide p. 3), confirmou a reali-
zação de um ato público diante do Palácio dos Bandeirantes em 14/8.

Outra decisão foi a aprovação de moção de repúdio à decisão do Tribu-
nal de Justiça (TJ-SP) de negar habeas corpus ao funcionário da USP, e es-
tudante da instituição, Fábio Hideki Harano, preso ilegalmente em 23/6 e
aprisionado, sem processo, no presídio de Tremembé.

Unicamp concede abono salarial de
21% e docentes suspendem a greve

Em reunião entre a Reitoria da Unicamp, a Adunicamp e represen-
tantes de diferentes unidades de ensino da universidade realizada
em 31/7, o reitor Jorge Tadeu Jorge concedeu abono de 21% aos pro-
fessores, aplicados sobre o salário de julho, a ser pago em uma única
parcela sete dias após as atividades se normalizarem.

Diante da proposta, a assembleia dos docentes da Unicamp, reali-
zada no mesmo dia, deliberou pela suspensão da greve. Os professo-
res se manterão mobilizados, participando ativamente de ações
públicas até a retomada das negociações salariais.

A proposta inicial da Adunicamp foi de um abono de 26%, tendo
em vista a afirmação do reitor que a universidade poderia conceder
reajuste salarial de até 5,2%.

A direção do Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp (STU) decla-
rou ao Informativo Adusp que o abono não foi concedido aos funcio-
nários técnico-administrativos, que permanecem em greve, conforme
deliberação de assembleia realizada em 1/8. “O abono não é uma das
pautas dos funcionários, nem foi discutido em assembleia”, disse Ma-
rina Rabelo Tavares, da diretoria do Sindicato dos Trabalhadores da
Unicamp (STU), “nós negociamos através do Fórum das Seis”.
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Diante do endurecimento da Rei-
toria da USP, que por meio da Cir-
cular 012/2014 da Coordenadoria
de Administração Geral (Codage)
autorizou o corte de ponto dos fun-
cionários técnico-administrativos e
dos docentes em greve e, paralela-
mente, conseguiu que a Justiça con-
cedesse a “reintegração de posse”
dos prédios do campus Butantã que
apresentem piquetes nas entradas,
nova sessão da Assembleia Geral
Permanente da Adusp se realizou
no auditório da História em 28/7,
com alta adesão da categoria.

A AG aprovou o indicativo do
Fórum das Seis de realizar ato di-
ante do Palácio dos Bandeirantes
em 14/8, em defesa de mais re-
cursos para a educação em geral
e para as universidades estaduais
em particular. Aprovou também
os encaminhamentos propostos
pela Comissão de Mobilização
(CM). Endossou declaração con-
junta da Adusp e do Sintusp, de
repúdio ao corte de ponto, bem
como aprovou uma carta, elabo-
rada pela CM, a ser encaminhada
à Pró-Reitoria de Pesquisa da USP
(http://goo.gl/xQvBTR), em respos-
ta à divulgação eletrônica da en-
trevista de Simon Schwartzman à
revista Época.

Além do forte descontenta-
mento com as recentes medidas
da Reitoria, as unidades trouxe-
ram informes sobre as atividades
que estão sendo planejadas para o
início do semestre.

Na única decisão sem relação
direta com a greve, a AG, após de-
bate de cerca de hora e meia, deli-
berou por ampla maioria autori-
zar a Adusp a impetrar um agravo
à decisão de um desembargador
do Tribunal de Justiça (TJ-SP) que
permitiu, em 22/7, a desinterdi-
ção do campus da EACH.

EACH em debate (1).
Dando vida à palavra de ordem
“Somos todos EACH!”, docentes de
várias unidades manifestaram-se. A
questão imediata em jogo era se a
Adusp deveria, ou não, recorrer da
decisão monocrática de um desem-
bargador do TJ-SP que — suspen-
dendo decisão liminar de primeira
instância — autorizou a reabertura
do campus da USP Leste, interdita-

do desde janeiro deste ano.
A decisão liminar da 2ª Vara da

Fazenda Pública determinara a in-
terdição “até que a ré [a USP] ado-
te as providências a que se
referem os itens 1.1.a a 1.1.e, da
inicial”, o que ainda não ocorreu,
no entendimento da Diretoria da
Adusp, diante da análise dos últi-
mos documentos encaminhados
pela USP ao TJ-SP (parecer técnico
Cetesb 002/2014/CAAR de
11/7/2014: http://goo.gl/qsQQpn e
despacho Cetesb 149/14/CA de
14/7/2014: http://goo.gl/jVjHsT),
que por isso deliberou impetrar
um agravo, isto é, um recurso a ser
apresentado ao próprio tribunal.

Um grupo de docentes da EACH
entende, porém, que as medidas
de reparação ambiental adotadas
pela USP no campus leste até o
momento já são suficientes para
garantir o retorno em segurança.
Eles fizeram circular um manifes-
to com cem assinaturas
(http://goo.gl/Nhg7ch), no qual
afirmam que “a atual Reitoria da
USP tem manifestado atendimen-
to às exigências dos órgãos públi-
cos, em particular da Cetesb, por
meio de ações preventivas e cor-
retivas”, e portanto explicitam
“posição favorável à desinterdição
do campus USP Leste e retomada
imediata das atividades”.

Em assembleia setorial da EACH
realizada em 28/7 pela manhã, na
Faculdade de Educação, o presi-
dente da Adusp defendeu a posi-
ção da diretoria da entidade de
impetrar o agravo à desinterdição.
No entanto, os docentes favoráveis
à desinterdição apresentaram pro-
posta contrária ao agravo, que a
setorial aprovou por 17 votos a 11,
com quatro abstenções. A setorial
também aprovou, por 15 votos a
12, proposta a ser encaminhada à
AG, pedindo que a discussão sobre
o agravo fosse retirada de pauta.

EACH em debate (2).
Assim, preliminarmente a AG de-
liberou quanto à proposta da se-
torial de retirar da pauta a
questão do agravo. Por maioria,
após defesas, foi aprovada a ma-
nutenção do ponto na pauta. Em
seguida, o professor Ciro Correia
expôs os argumentos da direto-

ria, com base numa apresentação
de documentos no telão
(http://goo.gl/e5lulN) : a decisão da
juíza da 2ª Vara da Fazenda Públi-
ca e os citados parecer técnico de
11/7 da Cetesb e despacho de
14/7 da Cetesb, este de autoria do
gerente do Departamento de Áre-
as Contaminadas da Cetesb, Elton
Gloeden. Assim, os apontamentos
e as afirmações do presidente da
Adusp apoiaram-se diretamente
no teor desses documentos exibi-
dos à AG (e cujos trechos mais
significativos foram destacados
para melhor compreensão).

Ciro assinalou que a USP avan-
çou na instalação dos sistemas de
extração de metano, mas não os
concluiu. Sustentou que a avalia-
ção dos riscos à saúde humana,
indispensável a uma eventual de-
sinterdição do campus, continua
sendo demandada no parecer téc-
nico da Cetesb, porque depende
de uma série de análises ainda não
concluídas — entre elas as relati-
vas aos PCBs (compostos com bi-
fenilas policloradas ou ascaréis
considerados carcinogênicos) — e
em alguns casos não realizadas,
como as do solo superficial.

O presidente da Adusp comen-
tou inconsistências do despacho
do gerente da Cetesb, como o tre-
cho em que chama eufemistica-
mente de “solo depositado na
área” (Gloeden) o que vem a ser o
“aterro criminoso de 2011” (Ciro),
lembrando que a Reitoria limitou-
se a colocar grama no material e
cercar com tapume, deixando de
atender à orientação inicial da Ce-
tesb de recobrir com terra livre de
qualquer contaminação (limpa).

Sobre o parecer, observou que
ele não leva em consideração to-
dos os estudos prévios desde 2005,
limitando-se aos da Servmar e da
Weber (todos de 2014). Chamou
atenção para o fato de que a ma-

lha das análises mudou e a “análi-
se do solo superficial sumiu do
cenário”. Apontou passagens do
parecer e do próprio despacho de
Gloeden que contradizem, de mo-
do contundente, a recomendação
deste de dar início ao processo de
desinterdição. O parecer reconhe-
ce, por exemplo, que são inade-
quadas tanto a forma de medir a
intrusão de gases, como a medi-
ção do limite inferior de inflama-
bilidade como indicador da
presença de metano.

Por fim, Ciro enfatizou que as
exigências constantes da Licença
Ambiental de Operação 2.118
(2012) e do Auto de Infração
30001630 (2013), que permanecem
em vigor, não foram cumpridas
pela Reitoria até hoje. Lembrou
que ao assinar o TAC a USP acei-
tou que o acordo não implicaria a
desinterdição imediata do cam-
pus, pois isso exigiria realizar to-
dos os ajustes necessários, para
em seguida serem certificados pe-
la Cetesb e anuídos pela MP; mas
em vez disso a USP emitiu nota
“comemorando a desinterdição”.

Acrescentou que a reunião entre
as partes, preliminar à desinterdi-
ção, proposta pela Cetesb e pela
própria USP, simplesmente não foi
realizada — ao contrário, estra-
nhamente o desembargador deci-
diu mandar “reocupar o campus”;
que a juíza da 2ª Vara da Fazenda
Pública já se pronunciou pelo
prosseguimento da ação nos ter-
mos propostos; e que não há como
concluir pela inexistência de riscos
à saúde humana no campus da EA-
CH nas presentes circunstâncias.

EACH em debate (3). Os
participantes da assembleia en-
tenderam que seria preciso abrir,
para os defensores da desinterdi-
ção, tempo igual ao utilizado por
Ciro. Em razão disso, o professor

Frente à truculência da Reitoria,
docentes reforçam greve e ampliam agenda

Resposta à decisão do TJ-SP de
desinterditar o campus da EACH tem
destaque nos debates da assembleia de 28/7

Daniel Garcia

AAsssseemmbblleeiiaa aapprroovvaa eennccaammiinnhhaammeennttooss pprrooppoossttooss ppeellaa CCoommiissssããoo ddee MMoobbii lliizzaaççããoo
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Felipe Chambergo (EACH), um dos
signatários do manifesto favorá-
vel à desinterdição, apresentou
estudo seu e da professora Vivia-
ne Nunes (EACH), já exposto na
setorial, no qual se baseiam seus
argumentos (http://goo.gl/LezkS2).

Ademais, o entendimento de
Chambergo apoia-se no reconhe-
cimento de que a Cetesb é o órgão
fiscalizador do meio ambiente:
“Tem poder de polícia. Quando o
campus começou a ser instalado a
Cetesb já estava controlando, de-
tectou a presença de alguns com-
postos químicos que não deve-
riam estar presentes num solo em
condições normais”. Assim, sus-
tentou ele, se a Cetesb deu seu
aval à desinterdição, por entender
que não há risco iminente à saúde
e à segurança dos frequentadores,
isso deve ser acatado; mesmo por-
que, na sua opinião, a companhia
tratará de cobrar da USP todas as
medidas de remediação que ainda
se fizerem necessárias.

O professor da EACH deu uma sé-
rie de informações para convalidar
a avaliação de que o campus leste
não oferece riscos significativos. Em
2011, disse, o Instituto de Pesquisas
Tecnológicas (IPT) “liberou um lau-
do no qual avaliou toda a área do
campus para compostos químicos
(aproximadamente 180) e nenhum
deles estava cima do valor”.

Ele admitiu que há presença de
compostos PCB em cinco pontos
da área central: “Foi determinado
que toda essa área fosse cercada e
coberta com grama. É uma medi-
da de prevenção, não é uma medi-
da que vai resolver”. A Cetesb,
disse, indicou 13 compostos da fa-
mília PCB que devem ser investi-
gados. Contudo, esclareceu,
trata-se de uma análise comple-
mentar. “Se a Cetesb determinar
que a terra deverá ser removida, a
USP terá de retirar. Queremos vol-
tar ao campus com base estrita-
mente no parecer da Cetesb, que
indica que não existe risco”.

Sobre o metano presente no so-
lo, Chambergo comentou que des-
de 2004 se sabe que a área recebia
material de dragagem do Tietê, rico
emmatéria orgânica que gera o
metano. Explicou que é preciso evi-
tar intrusão dos gases no interior
dos prédios e evitar sejam atingi-
dos limites de explosividade. Po-
rém, advertiu, “não há tecnologia
definida para manejar metano em
áreas urbanas”. De qualquer modo,
ele relatou que foram instalados di-
versos equipamentos, que já estão
funcionando: “O sistema já está
apresentando eficiência”, afirmou.

Ao final de sua exposição, ou-
tros docentes fizeram comple-
mentações ou perguntas. A
professora Graziela Perosa enfati-

zou que foram colhidas para aná-
lise 256 amostras de terra, das
quais somente 5 (2%) apresenta-
ram contaminantes. A professora
Carmen Moraes (FE) indagou:
“Por que vocês têm tanta confian-
ça em que a Reitoria vai retirar a
terra?”, ao que Felipe respondeu:
“Porque o poder de polícia ambi-
ental é da Cetesb. Nós vamos con-
tinuar pressionando por isso”.

EACH em debate (4).
Iniciado o debate sobre a questão,
diversos docentes se manifesta-
ram. Lighia Matsushigue (IF) des-
tacou a conduta comprometedora
das instituições envolvidas: “A Ce-
tesb interditou repentinamente o
aterro. Na véspera, crianças brin-
cavam lá. A área toda é próxima
de salas de aula. Ascarel é algo
muito complicado, e a terra não é
uniforme. Com o comportamento
do governador, com o comporta-
mento do reitor... como é que a
gente tem certeza de que isso vá
ter um caminho positivo?”

Ciro Correia apontou os segui-
dos recuos da Cetesb. A companhia
ambiental pediu a realização de le-
vantamento ambiental do campus,
o que não foi feito, e depois decla-
rou que o local deveria ter seu li-
cenciamento suspenso, o que
também não ocorreu. “Em 2006,
novo parecer técnico recomendou
a paralisação e solicitação de escla-
recimentos ao DAIA [Departamen-
to de Avaliação de Impacto Ambi-
ental], e nada ocorreu. Por que a
Cetesb não explicou por que mu-
dou a malha de coleta de amostras
de 10 x 10 metros para 20 x 20 me-
tros?”, questionou, pois a amplia-
ção da malha de análise aumenta a
chance de que pontos com conta-
minantes passem desapercebidos.
Ao tratar da necessidade de apre-
sentar o agravo, destacou: “A deci-
são de desinterditar não tem fun-
damentação nos próprios docu-
mentos que a sugerem e a área não
está descontaminada. Quem cala,
consente”, concluiu.

Graziela Perosa defendeu o re-
torno imediato às atividades na

zona leste: “A gente não pode ser
contra voltar para o campus porque
a contaminação pode ser maior do
que os dados atuais revelam. Os
compostos precisam ser ingeridos
e não inalados para que atinjam
nossa saúde. Passeando pelo cam-
pus, dando aula, a gente não vai se
contaminar”. A atual direção da
EACH é “completamente compro-
metida com o projeto de biorreme-
diação, após a retirada da terra”.

Para Adriana Tufaile (EACH), a
“suposta análise de risco” não
considerou a dose de exposição
passada: “Poeira de ascarel que eu
respirei, que os meus colegas res-
piraram, os alunos... jogaram bola.
Essa exposição de dez meses de
terraplanagem não foi contada”.

Marcelo Laureto (EACH) ponde-
rou que deixar de entrar com o
agravo não comprometeria a posi-
ção da Adusp: “A Adusp não tem
que assinar que não tem risco”.
Mas, a seu ver, hoje há muito mais
informação sobre as questões am-
bientais do campus, de modo que é
possível assegurar a viabilidade do
retorno. “Foi realizada uma avalia-
ção de risco em abril de 2014. Hoje,
em julho de 2014, há um TAC que
está em discussão com MPE, Ce-
tesb, USP. Existem ajustes a serem
feitos. Todos somos unânimes em
que as ações de remediação conti-
nuem a serem feitas”.

Felipe Chambergo insistiu no
baixo grau de exposição da comu-
nidade da escola aos contaminan-
tes. Explicou que, devido às
características dos compostos quí-
micos encontrados na área, o risco
que oferecem é quase nulo: “Vocês
acham que a gente não pensou nos
5 mil alunos, nos docentes, nos fun-
cionários? Eu passo mais de 12 ho-
ras nesse campus. Seremos afetados
por esse material só se ingerirmos.
Inalação, [o risco é] quase zero”.

Bete Franco (EACH) se disse
“dilacerada” pela situação em que
a unidade e os docentes se encon-
tram: “Ficamos numa condição
inenarrável de violência instituci-
onal. Me sinto violentada pela
instituição, porque todos sabemos

que foi cometido um crime ambi-
ental. A USP desrespeita a EACH
desde a implantação. Estão nos
desmerecendo como servidores”.

Elizabeth Spinelli (FFCLRP) ar-
gumentou tratar-se de um papel
da Adusp, na condição de sindica-
to da categoria: “Existe um prin-
cípio que norteia quem trabalha
com a saúde, que é a precaução.
Eu ficaria muito desapontada com
meu sindicato se ele não defen-
desse a saúde dos trabalhadores.
Sou a favor do agravo”.

Ana Fani Carlos (FFLCH) criticou
docentes que, a seu ver, procura-
vam bloquear o debate na AG de
um modo que poderia parecer fa-
zer “chantagem” ao lembrar, por
exemplo, que “100 pessoas assina-
ram o manifesto”. Lembrou que a
Adusp esteve ao lado da EACH des-
de o início da greve na unidade,
em 2013. Buscou os princípios da
polis grega para sustentar a legiti-
midade e soberania da assembleia:
“Quando só votam os especialistas
não existe democracia”, disse.

Márcio Ribeiro (EACH) se decla-
rou cada vez mais convencido da
existência de riscos no campus leste:
“Fui a primeira pessoa a sugerir
que a gente desocupasse aquele
campus, porque estávamos colocan-
do milhares de pessoas em risco”.

Enfim, votação! Encerra-
do o debate, a questão foi a voto.
Por ampla maioria, a diretoria da
Adusp foi autorizada a apresentar
agravo à decisão do desembarga-
dor, isto é: requerendo que seja
mantida a decisão liminar
(http://goo.gl/9CnxsC) que deter-
mina a interdição do campus até
que sejam devidamente contem-
pladas as providências detalhadas
nos itens 1.1.a até 1.1.e da petição
inicial (http://goo.gl/Xl0Lv4), e
plenamente resguardada a área
de riscos à saúde e à segurança de
docentes, funcionários e estu-
dantes da EACH.

O agravo aprovado pela assem-
bleia foi protocolado no TJ-SP, pelo
departamento jurídico da Adusp,
em 1/8 (http://goo.gl/HQObGh).

Daniel Garcia

AAoo ffiinnaall ddee lloonnggoo ddeebbaattee,, aasssseemmbblleeiiaa aapprroovvaa ppoorr mmaaiioorriiaa aaggrraavvoo àà ddeecciissããoo ddoo TTJJ ssoobbrree EEAACCHH
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Zago em campanha x Zago em ação

Zago em campanha: “A
democracia na universidade não
diz respeito apenas à escolha de
dirigentes, pois se a estrutura in-
terna de poder não for alterada, as
decisões e a condução dos traba-
lhos continuarão centralizadas”.
Zago em ação: “Se falar

que não tem democracia na USP a
conversa acaba” (em reunião em
Ribeirão Preto).
Zago em campanha:  “O

ponto mais significativo da refor-
ma do poder é mudar a maneira
como são tomadas as decisões, fa-
zendo com que o Conselho Uni-
versitário, as Congregações e os
Conselhos Centrais tenham uma
participação mais relevante na vi-

da da Universidade”.
Zago em ação: “Criamos

um grupo de trabalho para deter-
minar o que deve ser entendido
por excelência”.“Seria muito me-
lhor se houvesse um orçamento
anual definido e a prerrogativa de
contratar e demitir de acordo com
o desempenho” (Veja).
Zago em campanha: “A

USP tem o dever de ser exemplar
quanto à transparência dos pro-
cessos de decisão, definição de
políticas e utilização dos recursos
públicos”.
Zago em ação: Até o mo-

mento não abriu as contas da USP,
não explicou quais as obras pre-
vistas, nem a que se destinam os

recursos comprometidos e, menos
ainda, por que razão não foram
utilizados os R$ 129 milhões pre-
vistos no Orçamento da USP para
“atendimento das decisões do
Cruesp com relação à política sa-
larial das Universidades Estadu-
ais” (Orçamento-Anexo, p.4).
Zago em campanha: “O

problema da USP hoje é político
muito mais do que econômico”.
Zago em ação: Diz que a

USP está quebrada. Omite que
parte do saldo bancário que a USP
possuía em dezembro de 2013 (de
R$ 2,5 bilhões! ) tem origem, se-
gundo Joaquim Engler (30 anos de
COP!), em proposta do então rei-
tor Marcovitch e “seria utilizada

no pagamento dos inativos” (vide
http://goo.gl/KdPSol). Omite que o
comprometimento com inativos
era de 12,9% da folha de paga-
mentos em 1987 e  está em 20,5%
atualmente. Isso demonstra que
há muito o que ser explicado an-
tes de se atribuir o “buraco” nas
contas à reestruturação salarial
das carreiras.
Zago em ação: “Os pesqui-

sadores precisam arriscar mais,
sair da zona de conforto” (Veja).
Fica a questão: quando va-

mos sair, todos nós docentes, da
zona de conforto e cobrar dos
gestores da USP respeito ao que
prometeram em campanha?

Declaração do reitor Marco Antonio Zago à revista
Veja, edição de 25/6/2014: “estabilidade precoce de
professores e funcionários paralisa as coisas”.
Vida real:

No dia 22/7 a Reitoria da USP
autorizou, por meio da Circular
012/2014 da Coordenadoria de Ad-
ministração Geral (Codage), o cor-
te de ponto de docentes e de
funcionários técnico-administrati-
vos que aderiram à greve, que já
dura mais de dois meses. A Reitoria
alegou que a circular seria apenas
para orientar os diretores das uni-
dades quanto ao registro das faltas.

O Fórum das Seis pronunciou-se
de imediato sobre a decisão da Rei-
toria, por meio de nota na qual de-
nuncia serem “um grave ataque ao
exercício do direito de greve medi-
das que tenham como objetivo o
corte de ponto de qualquer mem-
bro das categorias em greve nas
universidades estaduais paulistas”.

Tão logo tomaram conhecimento
da decisão da Codage, as diretorias
da Adusp e do Sintusp tomaram ini-
ciativas com a finalidade de demo-
ver a coordenadoria e a própria
Reitoria. Em 24/7, o professor Ciro
Correia, presidente da Adusp, e

Magno Carvalho, diretor do Sintusp,
conseguiram reunir-se com o vice-
reitor Vahan Agopyan, superior hie-
rárquico da Codage, e transmitiram-
lhe o entendimento de que, além de
ilegal, o corte de ponto, caso con-
cretizado, seria uma violência con-
tra todos que decidiram recorrer à
greve. Vahan prometeu que realiza-
ria consultas a respeito e que, até o
final do dia, o professor José Dru-
gowich daria retorno por telefone à
Adusp. No entanto, foi a secretária
do chefe do gabinete que ligou, para
dizer que a decisão estavamantida.

“Tais medidas, de caráter autori-
tário, discriminatório, intimidató-
rio e persecutório, constituem-se
num atentado ao direito de greve
consagrado na Constituição, além
de aumentar a responsabilidade da
administração pela gravidade da
crise”, diz nota de repúdio assinada
conjuntamente por Adusp e Sin-
tusp. “Caso implementadas, visam
impor o ônus do corte de salários
àqueles que, legitimamente, se en-

contram em greve, na luta por me-
lhores condições de trabalho e
salários, diante da intransigência da
administração que se nega à neces-
sária interlocução por meio da qual
o impasse poderia ser resolvido”.

“Violência”. As diretorias
da FFLCH, ECA, FE e IP já se mani-
festaram oficialmente contra o re-
gistro das faltas, o que em tese
assegura pagamento normal. Em
outras unidades, contudo, ainda é
incerto o que acontecerá.

Na opinião de Jorge Souto Maior,
professor da FD e juiz titular na 3ª
Vara do Trabalho de Jundiaí, a Cir-
cular 12/2014 da Codage constitui
“um atentado ao direito de greve e
uma violência contra os servidores
da USP”. Em artigo publicado para
esclarecer a ilegalidade da ação,
Souto Maior explica que amedida
alega basear-se na Lei 7.783/89, que
assegura o corte do salário caso a
greve seja considerada ilegal ou
abusiva pela Justiça do Trabalho — o

que não aconteceu no caso da USP.
“Em meio ao contexto das ilega-

lidades cometidas, a Administração
da Universidade viu-se legitimada a
invocar a Lei 7.783/89 para amea-
çar os servidores com o corte de
salário. Ora, a Lei n. 7.783/89, que
emmuita medida já é restritiva do
direito constitucional de greve, de-
ve ser aplicada por inteiro e não se-
letivamente […] Do ponto de vista
concreto, somente há desconto de
salário na greve quando esta é con-
siderada ilegal ou abusiva. Do con-
trário, a jurisprudência trabalhista
jamais recusa aos trabalhadores em
greve considerada legal o direito ao
salário”, explica no artigo.

Porém, embora claramente in-
constitucionais, os cortes de ponto
de categorias do funcionalismo pú-
blico em greve têm sido endossa-
dos pelo Supremo Tribunal Federal,
o qual, sempre que foi chamado a
se manifestar sobre a matéria,
atropelou a jurisprudência firmada
pela Justiça do Trabalho.

Reitoria da USP radicaliza “diálogo” e agora ameaça corte de salários
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Conforme agendado no dia
23/7 com o chefe de gabinete,
professor José Drugowich, ocor-
reu às 9h30 do dia 30/7 a reu-
nião solicitada pela diretoria da
Adusp, para tratar, com a Reito-
ria da USP, de padrões de diálo-
go político, dada a seriedade do
momento, o agravamento das
tensões e a falta de interlocução
compatível com o esperado em
um ambiente universitário.

O reitor Marco Antonio Zago, o
vice-reitor Vahan Agopyan, o se-
cretário-geral Inácio Poveda, e o
superintendente de Assistência
Social (SAS), Waldyr Jorge, rece-
beram a delegação da Adusp,
composta pelos professores Ciro
Correia, Francisco Miraglia e
Marco Brinati.

Os representantes da Adusp
enfatizaram as preocupações com
as atitudes da Reitoria desde a
posse, que consideram antagôni-
cas aos compromissos assumidos
durante a campanha para reitor,
de diálogo e do devido encami-
nhamento no âmbito das instân-
cias da universidade dos procedi-
mentos para a sua democratiza-
ção. Em relação ao momento
imediato, ressaltaram a impor-
tância de se construirem pers-
pectivas de distensão e nego-
ciação dos conflitos decorrentes
do impasse nas negociações de
data-base. Tal impasse foi agrava-
do pelas iniciativas recentes da
Reitoria de recorrer a medidas ju-
diciais para lidar com piquetes e
de orientar corte de ponto para
os que, legitimamente, exercem o
direito de greve.

Franqueza. De outra par-
te, os representantes da admi-
nistração criticaram comporta-
mentos que, no seu entendi-
mento, visam antes atacar a
pessoa do reitor do que contri-
buir para que haja progresso na
credibilidade recíproca, que pro-
picie entendimentos quanto às
pautas em disputa; no entanto,
não explicitaram a quem atri-
buir tais comportamentos.

Foi possível tratar com fran-
queza muitas das pendências no
que concerne a demandas enca-
minhadas pela Adusp à Reitoria e
que permanecem sem resposta.
Além disso, os representantes da
Adusp registraram a grande in-
dignação gerada em parcela sig-
nificativa dos docentes pelas

declarações públicas do reitor so-
bre temas essenciais para a uni-
versidade, sem a devida e prévia
discussão interna. Adicionalmen-
te, ponderou-se sobre a necessi-
dade de que o reitor se disponha
à negociação de data-base, que
compreenda a necessidade do au-
mento dos recursos destinados
pelo estado para o financiamento
da universidade e que não atro-
pele iniciativas propostas pela
própria Reitoria, como a agenda
da Comissão Assessora Especial
(Caeco), ao tomar medidas ou ao
se manifestar sobre questões cu-
jas discussões ainda estão em ple-
no curso — como, por exemplo, a
avaliação, a permanência ou não
da CERT, as características da car-
reira, as atividades docentes.

Da sua parte, o reitor salientou
as dificuldades criadas pelo au-
mento do percentual destinado à
folha de pagamento dos funcioná-
rios durante a gestão anterior, re-

afirmando que não há possibili-
dade de reajuste face aos percen-
tuais de comprometimento com
salários nas três universidades. O
reitor insistiu em que tanto ele
quanto o vice-reitor (pró-reitores
na gestão anterior) não tinham
conhecimento do elevado com-
prometimento do repasse com a
folha de pagamento, nem dos nu-
merosos pagamentos já agenda-
dos para o ano de 2014.

Atropelos. Zago alegou a
existência de embaraços que não
lhe permitiram dar início efetivo à
sua gestão, imediatamente após a
posse, diante de atropelos do pro-
cesso eleitoral, o qual não teria si-
do sucedido por uma fase de
transição que permitisse acesso
prévio a informações administra-
tivas e financeiras.

Reafirmou sua posição quanto
a ser necessário retomar a nor-
malidade para que se possa abrir

qualquer processo efetivo de
discussão ou negociação. O rei-
tor argumentou também que,
por considerar o assunto de ex-
trema relevância, criou o GT Ati-
vidade Docente, cujas conclusões
serão encaminhadas posterior-
mente à Caeco.

Quanto à EACH, externou sua
convicção de que a Reitoria está
fazendo o que é necessário e
tecnicamente correto. Frisou seu
entendimento de que a priorida-
de é retomar as atividades no
campus, que considera oferecer
condições de segurança em ra-
zão das medidas tomadas ou em
andamento.

Ao término da reunião, ficou
aberta a possibilidade de outra
conversa se demandada por
qualquer das partes, sem que, no
entanto, tenha havido qualquer
compromisso ou entendimento
de como encaminhar as diver-
gências e impasses postos.

Zago e Vahan recebem
representantes da Adusp

A sessão da Assembleia Geral
Permanente realizada em 28/7
na História aprovou uma série
de atividades e encaminhamen-
tos propostos pela Comissão de
Mobilização (CM). Entre os des-
taques estão as aulas inaugurais
e debates organizados por di-
versas unidades, a serem reali-
zados entre 4/8 e 8/8. A semana
será encerrada por uma Aula
Magna na FAU, a ser ministrada
pela professora Marilena Chauí,
e intitulada “Contra a Universi-
dade Operacional”.

A AG aprovou, ainda, dois
complementos às propostas da
CM: a) elaboração de um texto
sucinto de saudação aos estu-
dantes, com histórico do movi-
mento e o convite para que se
agreguem à luta; e b) convite
aos candidatos ao governo esta-
dual para participem de debate,
organizado pela Adusp, sobre o
financiamento da educação em
geral e das universidades esta-
duais em particular. A diretoria
da Adusp foi convidada também,
durante a assembleia, a partici-
par de um debate na Faculdade
de Saúde Pública com os candi-
datos a governador(a), a reali-

zar-se em 8/8.
A seguir, os detalhes da pro-

gramação:

4 de agosto  
• 14h00 – Aula inaugural da

FAU, com o professor Vladimir
Safatle (FFLCH)

5 de agosto
• 10h00 – Debate no IP: “Uni-

versidade pública e fundações
de ‘apoio’?”, com o professor Ci-
ro Correia (Adusp)

• 17h00 – Debate no IF:   “Co-
brança de mensalidades nas
universidades públicas?”, com
os professores Leandro Tessler
(Unicamp) e Ocimar Alavarse
(FEUSP)

• 19h00 – Aula inaugural da
FFLCH, a cargo do professor
Francisco Foot Hardman (Uni-
camp)

6 de agosto
• 10h00 – Aula Debate na FFL-

CH com o professor Adrián Fan-
jul:   “Discurso jornalístico e
mobilizações de rua no Brasil e
no Chile” (prédio de Letras)

• 14h00 – Aula Debate na FFL-
CH a cargo da professora Ana

Fani Alessandri Carlos: “As lutas
na cidade e pela cidade” (anfite-
atro da Geografia)

• 16h00 – Aula Debate na
FFLCH com a professora Paula
Marcelino: “Sindicalismo e
greves no Brasil” (sala 14 das
Ciências Sociais)

7 de agosto
• Manhã - Assembleias setori-

ais da Adusp
• 15h00 – Assembleia Geral da

Adusp, no Anfiteatro da História

• 20h00 – “Cinquenta anos do
Golpe Militar: a luta pelos direi-
tos humanos e sociais no Brasil
hoje”, debate com a participa-
ção do professor Pablo Ortellado
(EACH) e de Renan Quinalha
(Comissão Estadual da Verdade
“Rubens Paiva”)

8 de agosto
• 11h00 – Debate com os can-

didatos ao governo de São Paulo
na Faculdade de Saúde Pública 

• 17h00 – Aula Magna da Gre-
ve: “Contra a Universidade
Operacional”, a cargo da pro-
fessora Marilena Chauí (auditó-
rio da FAU)

Agenda de atividades da greve




